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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 

(Processo Administrativo n.º) 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada 

para o fornecimento e instalação de SALAS MODULARES, para atender a 

necessidade de criação de novos espaços. O transporte das estruturas e módulos, 

bem como, fornecimento de materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra 

para a instalação será de responsabilidade da empresa contratada. 

1.2 Aquisição de Salas Modulares, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

Valor 
Unitário 
Máximo 

Aceitável  
(R$) 

Valor 
Total 

Máximo 
Aceitável 

(R$) 

01 
UNIDADE 
MODULAR, SALA DE 
AULA COM ÁREA 
TOTAL DE 96,50m²; 
 
Sendo a sala de aula 
com 73,70m² 
(6,70mx11,00m) com 
altura mínima de 
3,20m no centro e 
2,70m nas 
extremidades 
internas, corredor 
externo de 22,80m² 
(2,00m x 11,40m), 
para servir como 
passarela de 
circulação. Estruturas 

Und. 02 325.120,08 650.240,16 
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metálicas de suporte 
para coberturas 
travadas com 
tesouras, terças 
metálicas e 
enrijecedores nos 
cantos de forma 
garantir a estabilidade 
do conjunto, pintada 
na cor branca RAL 
9003. Os parafusos e 
chumbadores 
expansivos serão 
galvanizados 
eletroliticamente. 
Paredes constituídas 
de painel termo 
isolante com 
revestimento externo 
e interno em aço 
galvalume pré-pintado 
na cor RAL 9003 e 
núcleo isolante em 
espuma rígida de 
poliisocianurato (PIR) 
retardante de 
chamas, classificação 
II-A com espessura 
mínima de 50mm e 
com densidade média 
de 38 à 40 kg/m³, com 
largura útil de 1,10m, 
unidos através de 
encaixe macho/fêmea 
proporcionando 
perfeito encaixe, 
montadas no piso 
com perfil ”U” de 
PVC. Coberta em 
telha trapezoidal 
tendo como 
revestimento superior 
aço galvalume pré-
pintado na cor branca 
RAL 9003, espessura 
de 0,43mm, núcleo 
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isolante em espuma 
rígida de 
poliisocianurato (PIR) 
com espessura 
mínima de 30mm e 
com densidade média 
de 28 à 40kg/m³ e 
revestimento inferior 
em aço galvalume 
pré-pintado, plano 
/frisado, na cor branca 
RAL 9003. Duas (2) 
portas de alumínio 
branca com 
dimensões de (0,90m 
x 2,10m) e seus 
contornos com 
acabamentos em 
alumínio, ferragens e 
fechadura, seis (6) 
janelas com 
dimensões de (0,90m 
x 1,00m) fixados 
diretamente nos 
painéis, esquadrias 
confeccionadas em 
alumínio na cor 
branca, com duas 
folhas de correr, 
vidros incolores de 
6mm. Sistema elétrico 
integrado e embutidos 
nos painéis, oito (8) 
pontos de tomadas 
dupla, três (3) pontos 
de tomadas para ar 
condicionados, 
cabeamento para 
toda parte elétrica, 
dois (2) interruptores 
de três seções, nove 
(9) luminárias de led 
duplas 2 x 36 watts, 
duas (2) luminárias de 
emergência, um (1) 
quadro elétrico 
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composto de DR, com 
disjuntor espara os 
circuitos de tomadas, 
de ar condicionados e 
de iluminação. Três 
(3) ar condicionados 
split 22mil btus. Um 
(1) quadro branco em 
vidro temperado 8mm 
medindo (3,00m x 
1,50m). Piso cerâmico 
na cor branca, lisa, 
sem relevos, sem 
adornos, classe de 
uso PI 5 
antiderrapante para 
tráfego intenso em 
toda a instalação 
interna, rejunte em 
cor clara, 
distanciamento entre 
placas de no máximo 
5mm. Toda essa 
estrutura montada 
sobre uma base do 
tipo radier em 
concreto e armação 
em aço Ø = 3,2mm 
(tipo malha), 
espessura mínima de 
80mm e traço 1:3:4, 
com acabamento liso 
na área da passarela 
de circulação. Incluso 
transporte até o 
canteiro de obras e 
montagem no local, 
podendo ser 
desmontado, 
transportado e 
remontado.   

 

1.3 Não será estabelecida cota do objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, pois os itens, objeto da contratação são de natureza 
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indivisível, não suscetível à divisão, em virtude da dinâmica estratégica na 

prestação do serviço no decorrer da execução contratual, buscando-se que não 

haja prejuízo para o conjunto do objeto nem prejuízo do resultado esperado pela 

Administração, se enquadrando no inciso II, do artigo 10º, do decreto 8.538/15, 

combinado com o inciso I do parágrafo único do mesmo artigo do decreto. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data 

da publicação do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 

8.666/93. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sertão Pernambucano 

(IFSertãoPE) tem como missão "Promover a educação profissional, científica e 

tecnológica, por meio do ensino, pesquisa, inovação e extensão, para a formação 

cidadã e o desenvolvimento sustentável." Dentre vários projetos em 

desenvolvimento e a serem desenvolvidos, o IFSertãoPE iniciará a execução de 

mais denominado "Fábrica de Ideias" que tem como objetivo "Implantar em cada 

cidade onde houver uma Unidade Institucional do IFSertãoPE uma Fábrica de 

Ideias (FI), com o intuito de articular e promover ações que estimulem a vantagem 

competitiva de empreendedores e empresas do Sertão Pernambucano com 

soluções voltadas para as cidades inteligentes, através do desenvolvimento, 

aperfeiçoamento e comercialização das tecnologias utilizadas." Tal projeto 

permitirá o fortalecimento do ecossistema no desenvolvimento de soluções 

tecnológicas com suporte de servidores alocados no Núcleo de Inovação 

Tecnológica (Nit) e Incubadora do Semiárido (Isa). 

2.3 Inicialmente somente duas Unidades do IFSertãoPE serão contempladas com 

essa implantação: Campus Salgueiro e Campus Floresta, mas pretende-se em 
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breve implantar o mesmo projeto, com a mesma estrutura nos demais Campi. Em 

se tratando desses dois campi contemplados, nota-se a ausência de sala de aula 

disponível para dedicação exclusiva desse projeto. Com isso, dada a 

oportunidade, a aquisição de salas modulares se apresenta como uma solução 

viável e um passo expressivo para a efetiva implantação. Nota-se que apesar da 

indisponibilidade de salas, ambos os campi dispõem de espaços físicos abertos os 

quais poderão ser utilizados para ampliação do campus e /ou melhor 

aproveitados. 

2.4 As Unidades participantes da presente aquisição, se manifestaram favorável a 

participação no processo, por entender que as necessidades de novos espaços 

são importantes para atender suas demandas. Cada Unidade, tem suas 

respectivas necessidades descritivas em seus processos primários, pois são 

vinculantes a este Termo de Referência, consequentemente ao processo. 

2.5 Por fim, com o objetivo de atender a necessidade da Instituição vislumbrou-se 

que a melhor contratação seria a aquisição de SALAS MODULARES, de modo a 

atender forma mais célere as demandas do ensino, pesquisa e extensão. Não 

obstante, a forma de contratação por intermédio de uma Obra de Engenharia, teria 

um tempo entre a elaboração do projeto e a execução do mesmo. Deste como, a 

aquisição tornará o meio mais rápido em atender a demanda necessária. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1 A licitante deverá fazer constar na proposta de preço, indicação da marca e 

fabricante dos produtos, além de comprovar, por meio da apresentação de laudo 
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técnico, emitido pelo órgão competente e em nome da licitante, que os produtos 

ofertados cumprem os requisitos e critérios da ABNT NBR 15.575/2013 e 

DIRETRIZ SINAT nº 10. 

4.2 A licitante deverá: 

4.2.1 Prova de inscrição ou registro da licitante, junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA / Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU, conforme o caso, da localidade da sede da proponente; 

4.2.2 Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, a ser feita 

por intermédio de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito publico ou privado, em que figurem o nome da licitante na 

condição de “contratada”, na execução de serviços de características técnicas 

similares às do objeto da presente licitação, cujos serviços de maior 

relevância técnica tenha sido: fornecimento de instalações modulares, com 

edificação sobre piso radier em concreto, com no mínimo 40% (quarenta por 

cento) da quantidade definida no objeto desta licitação, por cada item. 

4.3 A Licitante deverá comprovar que possui profissional responsável técnico em 

seu quadro, pertinente a área de execução do objeto. Este vínculo deverá ser 

comprovado por meio de um dos seguintes documentos: 

4.3.1 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou Ficha ou Livro de 

Registros de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do 

profissional, ou Guia de Recolhimento do FGTS onde conste o(s) nome(s) 

do(s) profissional(ais); 

4.3.2 Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação   

civil comum;Contrato Social da licitante em que conste o profissional como 

sócio; 

4.3.2.1 É vedada a indicação de um mesmo engenheiro como responsável 

técnico por mais de uma empresa licitante, fato este que desclassificará todas 

as envolvidas. 
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4.3.3 Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequado e disponíveis para realização do objeto, bem como da qualificação 

de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos. Para esta indicação deverá ser encaminhado o Termo de Indicação 

de Instalação, Aparelhamento e Pessoal. 

4.4 Para comprovar sua capacidade técnica, o licitante deve encaminhar junto dos 

demais documentos de habilitação, os itens abaixo: 

4.4.1 Plantas Arquitetônicas: 

4.4.1.1 Planta baixa; 

4.4.1.2 Planta de cobertura ou queda d’água; 

4.4.1.3 Planta de cortes longitudinais e transversais; 

4.4.1.4 Planta de locação arquitetônica; 

4.4.2 Plantas de Fundações: 

4.4.2.1 Planta baixa; 

4.4.2.2 Planta de locação; 

4.4.2.3 Planta de cortes longitudinais e transversais; 

4.4.3 Plantas Elétricas: 

4.4.3.1 Planta baixa; 

4.4.3.2 Planta de locação; 

4.4.4 Plantas Hidráulicas: 

4.4.4.1 Planta baixa; 

4.4.4.2 Planta de locação; 

4.4.4.3 Detalhes isométricos; 

4.4.5 Plantas Sanitárias: 

4.4.5.1 Planta baixa; 
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4.4.5.2 Planta de locação; 

4.4.6 Plantas de Combate a Incêndio: 

4.4.6.1 Planta baixa; 

4.4.6.2 Planta de locação; 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUM 

5.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 

nos termos do parágrafo único, do art. 1.º da Lei n° 10.520, de 2002, pois 

possuem padrões de desempenho e qualidade que foram objetivamente definidos 

no estudo técnico preliminar e no termo de referência, por meio de especificações 

usuais no mercado. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias, contados do (a) 

recebimento da Nota de Empenho, em remessa (única), no seguinte endereço: 

6.1.1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sertão 

Pernambucano, Campus Salgueiro: Endereço: BR 232, Km 504, sentido 

Recife, Salgueiro/PE – Brasil, CEP: 56000-000 / Telefone: (87) 3421 – 0050. 

6.1.2 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sertão 

Pernambucano, Campus Floresta: Endereço: Rua Projetada, S/N, Caetano II - 

N4, Floresta/PE – Brasil, CEP: 56400-000 / Telefone: (87) 3877- 2797. 

6.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 90 (noventa.) dias, pelo 

(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 
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6.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 120 (cento e vinte dias.) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 São obrigações da Contratante: 

7.1.1 Aprovar, os projetos arquitetônicos e complementares no prazo de 15 

(quinze) dias contados da data do recebimento dos projetos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

7.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

7.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 
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7.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos; 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Estudo 

técnico Preliminar, Termo de Referência e seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

8.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.3 A contratada deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias após a 

assinatura do contrato, os projetos arquitetônicos e complementares para a 

aprovação da contratante; 

8.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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8.1.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

8.1.8 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e 

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) 

membros, designados pela autoridade competente. 
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11.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 

que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

12.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993. 
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12.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

12.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

12.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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12.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

12.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.  

12.14 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 

pela máxima autoridade da contratante. Quando do pagamento, será efetuada a 

retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.15 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

12.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e 

o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝐼 =
𝑇𝑋

365
=
0,06

365
= 0,00016438 

 

13. DO REAJUSTE 

13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

13.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 

um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 

do IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 

este ocorrer. 

13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 
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13.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 O adjudicatário, no prazo de 30 (trinta dias) após a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada de 

acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da 

Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas às obrigações contratuais. 

14.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

14.2.1 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter 

sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda; 

14.2.2 Seguro-garantia; 

14.2.3 Fiança bancária. 

14.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 

14.4 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

14.5 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obrigasse a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 30 (trinta ) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

14.6 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 
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14.7 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 

execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 

56, §4º da Lei nº 8666/93). 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

15.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

15.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5 Cometer fraude fiscal; 

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintesvsanções: 

15.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

15.2.2 Multa moratória de 1 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

15.2.3 Multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 
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15.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

15.2.6 Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 

anos; 

15.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 

como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de 

Referência. 

15.2.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3 As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

15.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

15.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

15.7 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

15.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

15.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 

unidade administrativa. 

15.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
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prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

15.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

16.1 O custo estimado da contratação é de R$ 650.240,16 (seiscentos e cinquenta 

mil, duzentos e quarenta reais e dezesseis centavos). 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

PTRES AÇÃO PI FONTE 
NATUREZA DA 

DESPESA 

169143 15R4 LPP02P0125N 8186261010 44905200 

 

18. Integra esse Termo de Referência o seguinte anexo: 

18.1. ANEXO I/A: Estudos Técnicos Preliminares 

Petrolina – PE, 07 de outubro de 2021. 

 

 

Layane Ribeiro Mascarenhas 

Engenheira Civil 

Diretoria de Engenharia e Infraestrutura 

IFSertãoPE 
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APROVO: O presente Termo de Referência de acordo com o inciso II do Artigo 14º 

do Decreto nº 10.024/2019, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as 

informações necessárias à Contratação de emp’resa especializada para o 

fornecimento e instalação de SALAS MODULARES, para atender a necessidade de 

criação de novos espaços no Campus Salgueiro e Campus Floresta do IFSertãoPE, 

a partir da data de assinatura do contrato, estando presentes os elementos 

necessários à identificação do objeto, seu custo e todos os critérios para 

participação de forma clara e concisa. 

 

Petrolina – PE, 07 de outubro de 2021. 

 

 

 

Maria Leopoldina Veras Camelo 

Reitora do IFSertãoPE 

Decreto Presidencial de 13 de abril de 2020 
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